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Diretoria Colegiada

RESOLUÇÃO-RDC N 5 58, DE 21 DE JUNHO DE 2000

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitáriu, no uso da atribuição que lhe confere o art. 11, inciso IV do
Regulamento da ANVS aprosado pelo Decreto 3.029. de 16 de abril
de 1499, cm reunião realizada em 20 de junho de 2000,

considerando o disposto no inciso 1, do parágrafo 1°, do
artigo 4' do Regulamento aprovado pelo Decreto n.° 3.029/99;

considerando inciso XV, do artigo 7°. da Lei n.° 9.782, de 26
de janeiro de 199 1):

considerando a necessidade de permitir maior controle sa-
niiirin nm comércio, distribuição, importação. produção e utilização
ik niateria-prinia utili,ada na produção de medicamentos;

considerando o disposto no inciso DE do artigo ?,incisos IV
e XXII do artigo 7" da Lei n.° 9.782, de 26 de janeiro de 1999;

considerando ainda os artigos 75 e 76, da Lei 6.360. de 23 de
setembro de 1976,

adota a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu.
f)ircturPrcsidcnte, determino a sua publicação:

Art. 1° Determinar às farmácias com manipulação . indiis-
Irias tarmuquimicas e farmacêuticas, importadoras, fracionadoras, em-
haladoras, reembaladoras, armazcnadoras e distribuidoras de drogas e
insumos farmacêuticos a comunicação à Agência Nacional de Vi-
gitãncia Sanitária ANVS (anvs8esaude.gov.br ou FAX 61-448
1147, das especificações dos insunios reprovados, baseados em re-
sultados de ensaios analíticos insatisfatórios, realizados pela própria
empresa /estabelecimento ou terceiro contratado, conforme formulário
ANEXO.

Parágrafo único. O prazo para comunicação à ANVS será de
48 )quarenta e oito) horas após a emissão do laudo.

Art. 2° Durante as inspeções sanitárias para verificação das
Boas Práticas de Manipulação. Distribuição ou Fabricação nos es-
tabelecimentos acima referidos, as autoridades sanitárias deverão ve-
rificar o cumprimento do art. 10 desta Resolução.

Art. 3° A inobservância do determinado por esta Resolução,
configura infração sanitária, conforme a Lei n° 6.437, de 20 de agosto
de 1977. sem prejuízo de outras penalidades presistas em legislação
específica.

Art. 40 Esta Resolução de Diretoria Colegiada entra em vigor
na data da sua publicação.

GONZALO VECINA NETO

ANEXO

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

DIRETORIA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS

FORMULÁRIO DE NOTIFICAÇÃO DE REPROVAÇÃO DE

DROGA OU INSUMO FARMACÊUTICO

NOME FANTASIA/RAZÃO SOCIAL DO ESTABELECIMENTO:

AUTORIZAÇÃO FUNCIONAMENTO N°:ESPECIAL N°:
LICENÇA ESTADUAL N°:
CNPJ:
ENDEREÇO COMPLETO:	 --

DENOMINAÇÃO DCB OU DCO/ CAS, QUANDO COUBER:
N° LOTE:
DATA FABRICAÇÃO:
PRAZO VALIDADE:
EMBALAGEM:QUANTJDADE: -

FABRICANTE:
NOME:

N,°:DATA:

PAIS:

DO LAUDO DE ANÁLISE INSATISFATÓRIO:

BIBLIOGRÁFICA:
ALISTA:CR---/---:

DO INSUMO REPROVADO:

LOCALíDATA:
ASSINATURA RESPONSÁVEL TÉCNICO: N° CRF:

(O! El, o 5 22912000)

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA
FRANCA DE MANAUS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 21 de junho de 2000

ASSUNTO: Anuência para- transferência de bem imóvel,
DESPACHO: Face a prévia aprovação do Conselho de Administração
da SUFRAMA - CAS, au-aves da Resolução n° 520193 e Portaria n°
042, de 27 de fevereiro de 1998 e, ainda, nos termos do Parecer PRG-
/EX/FNF/N° 01512000, do Procurador Geral, era exercício, da Pro-
curadoria Geral da Autarquia e do que mais consta do Processo
Administrativo n° 06100.2792196 - SUFRAMA.
AUTORIZO: seja lavrada ejirmada entre MTALIJRGICA NEWLY-
NE DA AMAZONIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e TAGAH
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. Escritura de Transferência, com
cláusula de anuência, de um lote de terra n° 3.5611A com área de
132,09m2, localizado no Distrito Industrial.

ANTONIO SERGIO MARTINS MELLO

(Of. El. n5 22712000)

ANEXO

Ministério de Minas e Energia
DME
	

QUADRO A

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
RESOLUÇÃO N 5 242, DE 27 DE JUNHO DE 2000

Homologa as tarifas de fornecimento de energia elétrica a serem praticadas
pelo Departamento Municipal de Eletricidade - DME e revoga a Resolução
ANEEL n° 218, de 8 de junho de 2000.

O DIRETOR-GERAL. DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no
uso de '.uas atribuições regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto
si mdi' X dt. art. 40 do Anexo 1 do Decreto n" 2.335, de 6 de outubro de 1997, no art. 15 da Lei n°

') 427, de 20 de dezembro de 1096, nas Primeira, Segunda, Terceira, Quinta e Sexta Subcláusulas do
t'*'inr.ito de (iinCcssÜu o" 4W99, tiruiado entre o Departamento Municipal de Eletricidade - DME e a
1nia,. em 2$ junho de PNY. e o que consta dos Processos n°s 48500.003013100-63 e 48500.003426/00-
'II resolse-

rt. 1" Hoiiiimlogar as tarifas de energia elétrica, correspondentes ao reajuste anual estabelecido
is ('oamr,tti o.111 ,tirine Anexo a esta Resolução, para os fornecimentos a consumidores finais atendidos

flcparianmenio Municipal de Eletricidade - DME.
['.mr.igrato uflie. Nos stkrcs iuritãrio', foi considerada a redução do, dispêndios já realizados no

iep siei na! iment tarit,irio de junho de 1099, então concedidas a titulo de compensação.
Ari 2' Resgar a Resolução ANEEL n" 218, de 8 de junho de 20(8), em razão do DME ter

mndes id,inicntc mi i-es isão tarifária. referente a elevação da Contribuição para o Financiamento
da Seguridade Social (1*INS.

Parágrafo único. Os saIors tarifários cobrados pela Concessionária. superiores aos ÇOtIÇtOs, no
p.ri di. tI. - II) a 27 dc junho de 2)8))), ttcser,io ser desulvids até o primeiro taturamento subseqüente à
enslai;içài da cobrança a maior, cnhrnie estabelecido nu § único do art. 53, da Portaria DNAEE n°
oti, de 12 de nosenibro de 1997.

Art 3 Esta Resolução entra eia 'igor na data de sua publicação.

JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO

IÀRIF4 CONVENCIONAL ---------- -	 TTi
SUBGRUPO	 DEMANDA	 CONSUMO

A2í8$_ai3$.kY_____ 1392_350_Q
A3j69VJ	 - - l49 -- _3707k
A3 aj3OkVà44kV) 52I -ffi 16
A4j203kVa25kVj 5,4ft__	 - _7,94------ -

ASjSubterrànçoj	 - ------ - 7,96— _8263
Bl-RESIDENC[AL:  I53_____
81-RESIDENCIAL BAIXA RENDA:	 _____
Consumo mensal até 30 kWh 56.53
Consumo mensal de 31 a 100 kWh
Consumo mensal de 101 a 180 kWh 145,38
82-RURAL 89,79
.B2-CO 	,ATJYA
82-SERVIÇO DE IRRIGAÇÃ--------

____6345
j .

B3-DEMAIS CLASSES 1 14125

B4a - Rede de_Distribuição
134h - Bulbo da Lâmpada
B4c - Nível de IP acima do Padrão 120,03

DME	 QUADRO B

TARIFA HORO-SAZONAL AZUL

	

SEGMENTO HORÁRIO	 DEMANDA (R$/kW)
SUBGRUPO

PONTA	 JFORA DE PONTA
AI (230 kV oumaimj	 _	 48,16
A2 ,88al38kV.1	 -	 _8,77J	 2__
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